ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 356, DE 2021.


De autoria da Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe visa a proibir, no âmbito do Estado de São Paulo, a instalação e o funcionamento de clubes, escolas ou estandes de tiro em um raio de 3 (três) quilômetros a partir das unidades escolares de ensino das redes pública ou privada.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 09/06/2021 a 15/06/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria não é de natureza legislativa estadual, visto que se trata de matéria regulamentada pela União através do decreto nº 10.030 de 30 de setembro de 2019, bem como portaria no 41- COLOG, de 28 de março de 2018 e portaria nº 56 - COLOG, de 5 de junho de 2017.  

Além de se tratar de regulamentação atribuída a Legislação Federal, entendemos que o projeto também viola o artigo 170 da Carta Magna, que tutela a livre iniciativa, senão vejamos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

        I -  soberania nacional;

        II -  propriedade privada;

        III -função social da propriedade;

        IV -  livre concorrência;

        V -  defesa do consumidor;

        VI -  defesa do meio ambiente;

        VII -redução das desigualdades regionais e sociais;

        VIII -  busca do pleno emprego;

        IX -  tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.

    Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Isto posto, em face a regulamentação já existente no âmbito nacional, aplicável a todos os estabelecimentos de pratica de tiro, com regramento rígido e em vigor, a presente propositura se mostra inconstitucional.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 356, de 2021.

                                                  Sala das Comissões, em
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